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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001131-02.2024.8.26.0309, da Comarca de Jundiaí, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ, é apelado SERGIO FRANCISCO BENASSI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1001131-02.2024.8.26.0309

APELANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

APELADO: SERGIO FRANCISCO BENASSI

COMARCA: JUNDIAÍ

VOTO Nº 35087

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.  
NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.  Tra ta -se  
de  execução f i sca l  a ju izada  pe la  Fazenda  
Munic ipa l  em 23.01 .2024,  ins t ru ída  com a  
Cer t idão  de  Dívida  At iva  (CDA)  re ferente  à  
t axa  de  co le ta  de  l ixo  do  exerc íc io  de  2016,  
inscr i t a  em dív ida  a t iva  em 10.01 .2017.  A 
revi são  de  l ançamento  pe lo  cont r ibuin te  não  
suspende  o  prazo  prescr ic iona l ,  que  se  conta  da  
cons t i tu ição  def in i t iva  do  c rédi to  t r ibutár io .  A 
CDA que  ins t ru i  a  ação  não  menciona  
impugnação adminis t ra t iva ,  conf igurando v íc io  
que  compromete  a  execução.  A prescr ição  
quinquenal  in ic iou-se  a  par t i r  da  not i f i cação  
dos  cont r ibuin tes  sobre  o  recurso  
adminis t ra t ivo  em 24.05 .2018,  com prazo  para  
a ju izamento  da  execução a té  05  anos  após  essa  
da ta ,  expi rando no  f ina l  de  2023.  A execução 
fo i  a ju izada  em 23.01 .2024,  j á  operada  a  
prescr ição .  A sentença  deve  ser  mant ida  por  
seus  própr ios  fundamentos .  Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  1.390/1.393, integrada 

pela decisão de f ls.  1.407, que acolheu a exceção de pré- 

execut iv idade, para reconhecer a prescr ição dos débitos de 

taxa de l ixo do ano de 2016, com base nos arts.  771,  

parágrafo único,  e 487, I I ,  do CPC, e ext inguir  a execução 

f iscal ,  impondo-lhe o pagamento da sucumbência,  f ixada a 

verba honorár ia em percentual  mínimo sobre o valor da causa 

(R$ 27.946.87 para dezembro de 2023).

Sustenta,  em suma, que não ocorreu a 
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prescr ição,  haja v ista que houve causa de suspensão da 

exig ib i l idade do crédi to,  mediante impugnação administrat iva 

que levou a revisão do lançamento em razão do 

reconhecimento da não incidência em 55,44% da área do 

imóvel pela prát ica de at iv idade rural  com relação ao exercíc io 

de 2017; que juntou not i f icação informando a revisão do 

lançamento dos exercíc ios de 2016 e 2017, bem como para 

exercíc ios futuros,  daí  porque pugna pela inversão do ju lgado.

Contrarrazões a f ls .  1.444/1.453. 

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Ao tempo do aju izamento da ação da 

execução f iscal  (23.01.2024),  a Fazenda Municipal  instru iu a 

demanda com a CDA que se vê a f ls .  04/05,  que alude a taxa 

de coleta de l ixo do exercíc io de 2016, com a inscr ição em 

dívida at iva em 10.01.2017, não mencionando qualquer 

revisão do lançamento.

A alegação de que houve causa suspensiva 

da exig ib i l idade do crédi to,  no caso concreto,  não favorece a 

Fazenda Municipal  exequente.  Ao contrár io,  indica que ela não 

juntou a CDA que supostamente corresponderia à revisão do 

lançamento anter ior que deu or igem a CDA que instru i  a 

presente execução f iscal .  

No entanto,  a revisão de lançamento levada 

a efe i to pelo contr ibuinte não tem o condão de interromper e 

nem suspender o prazo prescr ic ional ,  que se conta da data da 

const i tu ição def in i t iva do crédi to t r ibutár io.

Vale d izer:  se a CDA que instru i  a pet ição 

in ic ia l  da execução f iscal  nada menciona a respeito de 

impugnação administrat iva do contr ibuinte,  levada a efe i to 

após a const i tu ição def in i t iva do crédi to t r ibutár io,  a Fazenda 

Municipal  exequente incorreu em víc io insanável,  pois,  no 

mínimo, confessa que está cobrando um valor maior do que 

aquele que fo i  objeto de reconhecimento administrat ivo,  

poster ior á data da inscr ição na dív ida at iva e,  por isso,  a 

a legação não lhe favorece,  para f ins de eventual  causa 

suspensiva da contagem do prazo prescr ic ional .
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Ainda que assim não fosse,  considerando a 

data da not i f icação dos contr ibuintes quanto ao resul tado do 

recurso administrat ivo de revisão do lançamento,  t ranscr i ta no 

corpo das razões recursais a f ls .  1.434 e datada de 

24.05.2018, revela que, no mínimo, a prescr ição quinquenal 

in ic iou-se a part i r  de então,  no que a Fazenda Municipal  ter ia 

que aju izar a execução f iscal  até 05 anos após a data da 

not i f icação dos contr ibuintes,  o que expirou no f inal  de 2023, 

adotando-se contagem favorável  à Fazenda Municipal .

Como a execução f iscal  fo i  a ju izada somente 

em 23.01.2024, a inda que adotada uma contagem de prazo 

quinquenal mais favorável  à Fazenda Municipal ,  a prescr ição 

já ter ia se operado, prejudicada qualquer exame de alegação 

sobre a suspensão do prazo da prescr ição intercorrente,  já 

que, no caso concreto,  t rata-se de prescr ição ocorr ida antes 

do aju izamento da execução f iscal ,  considerando-se a data 

def in i t iva do crédi to t r ibutár io ou,  a inda, o d ia seguinte da 

data do vencimento,  a teor do entendimento f i rmado no Tema 

980 do Superior Tr ibunal de Just iça .

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as razões 

repr isadas no recurso de apelação, majorada a verba 

honorár ia em mais 10% sobre o valor atual izado da causa (R$ 

27.946.87 para dezembro de 2023),  a t í tu lo de honorár ios 

sucumbencia is recursais,  nos termos do art igo 85,  § 11 do 

Código de Processo Civi l .

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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